
~ç iL 11

Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.°27

­­­Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila de

Nordeste, edifí cio dos Paços do Municí pio e sala de reuniões da Câmara Municipal,

pelas dez horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de Nordeste,

sob a Presidência do Sr. António Miguel Borges Soares, Presidente da Câmara,

estando presentes os Srs. Vereadores Luí s Dutra Borges, Luí s Jorge Borges

Fernandes, Marco Paulo Rebelo Mourão e Paula Torres Tavares, em substituição de

Sr. Vereador Carlos Alberto Medeiros Mendonça. —­­­—­­­­­­­

—­Não se procedeu à verificação da identidade e legitimidade da cidadã Paula Torres

Tavares, em virtude das mesmas já terem sido aferidas na reunião ordinária desta

Câmara Municipal de vinte e sete de dezembro do ano findo, e não se ter verificado

nenhum impedimento legal posterior à referida data, pelo que de imediato tomou parte

nesta reunião como vereadora deste órgão. —­­­­­—­­­­­­­­­­­

­­­Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

Deus Pacheco de Meio Franco.—­­— —­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­ — —­

—­Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.

­­­ATADA REUNIÃO ANTERIOR­­—­­­—­­­­—­ —­­­—­­­­­— —

­­­Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia quinze de outubro corrente, a

qual foi aprovada por unanimidade.—­—————————­—­­—­———­­————

­­­Não votou a presente ata a Sra. Vereadora Paula Torres Tavares, em virtude de não

ter participado na reunião a que respeita a mesma. —­­­­­— —

— ANTES DA ORDEM DO DIA

—­O Sr. Vereador Luí s Dutra tomou a palavra para questionar se era facto que

decorriam no concelho obras diversas não licenciadas, questionando se as mesmas

eram do conhecimento do executivo e se tinham em atenção a possibilidade das

respetivas legalizações. — — — — —

Nordeste 29 de outubro de 2018

Página 1 de2l



Câmara Municipal do Nordeste

­­­Sobre a questão apresentada, o Sr. Presidente da Câmara respondeu que

relativamente ao licenciamento das obras sempre disse que, desde o primeiro dia em

que tomou posse, iria pautar a sua atuação pela legalidade, sendo o licenciamento das

obras em todo o Concelho também uma das suas preocupações. Referiu ainda que

nesse âmbito os serviços de fiscalização têm feito um bom trabalho, aproveitando para

agradecer a colaboração que o Sr. Vereador Luí s Dutra tem tido com os serviços de

fiscalização, uma vez que tem andado pelo Concelho a controlar as obras em curso.

Congratulou­se, também, com o aumento de licenciamentos de obras verificado no

último ano, sendo todos aprovados dentro da legalidade e com base nos respetivos

pareceres técnicos. Salientou ainda que o aumento das obras no concelho era

benéfico para a economia local, gerando também a criação de alguns postos de

trabalho colmatando assim a falta que se tem vindo a verificar de colocação de

pessoas nos programas do Governo Regional dos Açores. Em relação ao aumento de

licenciamento de obras e consequente criação de postos de trabalho, verificando­se a

satisfação dos muní cipes, lamentou que o Sr. Vereador Luis Dutra não tenha tido esse

cuidado quando exerceu funções de Vereador com competência nessa área. Por fim,

alertou o Sr. Vereador, Luí s Dutra que se tivesse conhecimento de alguma situação

considerada ilegal deveria denunciar a mesma.­­­­­­­­­­­­­­­ —­­­­­­­­­­­

—­Seguidamente, interveio o Sr. Vereador Marco Mourão para congratular­se pelo

evento motorizado em Santo António de Nordestinho, realizado pelo Centro Desportivo

e Recreativo do Concelho do Nordeste, em parceria com este Municí pio, com mais de

20 participantes e que apesar das condições climatéricas decorreu muito bem e com

agrado dos participantes. — — — — —­

—­Ainda neste âmbito lamentou o facto de se ter cancelado um evento de desportos de

natureza, a realizar na Ribeira dos Caldeirões, para o qual já se tinham inscritos

muitos participantes, fazendo votos que o mesmo se realize ainda no decorrer deste

ano.­­— —­—­­­­­—­­­­­­­ — — —­­­­

­­­Manifestou igualmente a sua satisfação pela realização do concerto da Orquestra de

Violas da Terra, no Centro de Atividades Culturais da Vila de Nordeste. Informou que a

orquestra reuniu tocadores de vários concelhos, incluindo dois participantes do

Nordeste assim como alguns convidados que complementam a Viola com outras

sonoridades, como foi o caso da flauta, do violino e contrabaixo. Disse tratar­se de um
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excelente espetáculo e de grande valor cultural, lamentando a falta de participação do

•públicolocal. —­­­­­ — — — — —

­­­PROPOSTA DE ORÇAMENTO E DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO DO

MUNIC(PIO DO NORDESTE PARA 2019 — — —

—­De acordo com o estipulado no Decreto­Lei n.° 54­A199, de 22 de fevereiro, na sua

atual redação e com a competência conferida a este Órgão pelo artigo 33.°, n.° 1,

alí nea c) da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro foi presente a Proposta de Orçamento

e das Grandes Opções do Plano desta Câmara Municipal para o ano de dois mil e

dezanove. —­—­­­—­­ — — — — —

­­­Na Proposta de Orçamento foi prevista uma receita total de € 6.171.805,00 (seis

milhões cento e setenta e um mil oitocentos e cinco euros), sendo € 4.969.562,00

(quatro milhões novecentos e sessenta e nove mil quinhentos e sessenta e dois euros)

de receitas correntes e € 1.202.243,00 (um milhão duzentos e dois mil duzentos e

quarenta e três euros) de receitas de capital, para uma despesa total de igual

montante, sendo € 3.905.580,00 (três milhões novecentos e cinco mil quinhentos e

oitenta euros) de despesas correntes e € 2.266.225,00 (dois milhões duzentos e vinte

e seis mil duzentos e vinte e cinco euros) de despesas de capital. —­­­­—

—­O investimento imputado ao Plano Plurianual de Investimentos foi no montante de €

1.648.683,00 (um milhão seiscentos e quarenta e oito mil seiscentos oitenta e três

euros), e nas Atividades Mais Relevantes de € 969.125,00 (novecentos sessenta e

nove mil cento e vinte e cinco euros). —— —­­­—— — —

­­­Integrou o presente Orçamento o Mapa de Pessoal deste Municí pio, nos termos do

disposto no n.° 4, artigo 299 da Lei n.° 35/2014, de 20 de junho.—— —­­­­­

—­Os titulares do direito de oposição foram ouvidos em audiência prévia sobre a

presente proposta de Orçamento e das Grandes Opções do Plano, em reunião que

teve lugar no dia vinte e seis de outubro corrente, conforme determina o n.° 3 do artigo

5.° da Lei n.° 24/98, de 26 de maio que aprova o Estatuto do Direito de Oposição.­­­­­­

—­Nesse mesmo dia também foi auscultado o Conselho Municipal de Juventude sobre
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o documento em apreço, nos termos do artigo 7.° do Decreto Legislativo Regional n.°
:41/2012/A de 8 de outubro. — —­— — —

—­Aberto o perí odo de debate o Sr. Vereador Luí s Dutra Borges teceu algumas

considerações e solicitou os seguintes esclarecimentos: —

­­­1. Independente das propostas do Plano Plurianual, encontramos nesta proposta de

Plano para 2019, projetos e inúmeras iniciativas que eram para ter iní cio em 2018,

mas que infelizmente até ao momento não se vislumbram qualquer iní cio das

mesmas. ——­­ —­­­­ — —­­­­

­­­2. Lamentamos que para 2019, nos processos judiciais pendentes, esteja

adicionada, uma ação administrativa pela Caixa Geral de Depósitos ao municí pio de

Nordeste, demonstrando uma incapacidade preocupante por parte deste executivo no

que concerne a negociações e demonstração de credibilidade á referida instituição

bancária. Entre 2013 e 2017, o municí pio do Nordeste foi capaz de criar meios

adequados para negociações deste âmbito, dando novamente credibilidade ao

municí pio junto da banca e empresas fornecedoras de serviços e bens. Podendo neste

momento, num ano apenas, estar a perder­se tudo o que foi alcançado pelo Nordeste

nosúltimostempos.­­­— —­­­­—­­­—­­­­­­­­­­­­­­— —­­­­—­­­­­­­­­­­­­­­—

—­3. Não compreendemos que nas despesas de capital para 2019, existam apenas

2.266.225€ num ano que, o municí pio do Nordeste já deveria estar com um grau de

execução de fundos comunitários bastante elevado. — —

—­4. Na página 1 do Orçamento de 2019 para o Orçamento da Receita, questionamos

o executivo sobre o valor de 111.110€, na rubrica 0202 069901, relacionado com a

taxa municipal de direitos de passagem. Consideramos ser um valor muito empolado

para a realidade do concelho.—­­— ———— ——­­ —

—­5. Na página 2 do Orçamento da Receita, por que razão não está contemplada

qualquer receita proveniente da rubrica 0604 01 da administração regional?———­————

—­6. Na mesma página, queremos perceber, por que razão, o Parque de campismo só

prevê uma receita de 73€. Qual a intenção deste executivo em relação a este recinto?­

—­7. Na página 5, lamentamos a existência da rubrica de Horas extraordinárias, com

um total de 16.000€, quando o próprio PAM, Saneamento Financeiro, Reequilibrio

Financeiro e PAEL contrariam esta tomada de decisão do executivo. —

­—8. A Câmara Municipal com este orçamento, propõe­se mais em organizar festas, ou
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atémesmo ser uma Comissão de Festas, do que ser uma instituição com o objetivo de

cuidar do bem­estar dos nordestenses e preparar um futuro mais adequado e

equitativo para todos os que cá vivem e para quem queira investir localmente.

Exemplo disso éa rubrica referente à Alimentação, géneros para confecionar, num

totaldel2.000€. — — — — — —­­­—­­­­­­­­­ —

­­­9. Pretendemos compreender o valor de 28.680€ de Prémios, condecorações e

ofertas, uma vez que, este éum valor muito elevado em comparação com anos

anteriores.— — — —­­—­­­­—­­­­­­­­­ —­­­­­­­­­­­­­­­

­­­10. Rubrica 0102 020121 ­ Outro bens, com um total de 246.300€, pretendemos que

nos seja informado onde se pretende gastar este valor. —­­­­­­ — —

­­­11. Atendendo que as taxas de desemprego estão a diminuir, de acordo com os

dados da Região Autónoma dos Açores e, o número de colocados autorizados pelo

governo também a reduzir, queremos perceber a razão pela qual a rubrica

010204060201 ­ Programas Ocupacionais, apresenta um valor de 157.213€. Como

exemplo, éo mais recente pedido da câmara de Nordeste de solicitar, de forma

demagógica e populista, 207 vagas, mesmo quando no Nordeste não existe 207

desempregados em condições de ser colocados pelo Programa PROSA, e foram

apenas aceites 10 colocados, como o foi em todas as autarquias de 5. Miguel.­­—

—­12. Na rubrica 0102070101 ­ Terrenos, importa esclarecer quais os terrenos que o

municí pio pretende adquirir durante o ano de 2019, num total de 68.011€, quando é

sabido apenas do interesse de dois terrenos totalizando 1 9.000€.­­­­­­­­­­—­­­ —

­­­13. A rubrica 010207030301 ­ Viadutos, Arruamentos e Obras complementares, com

um total de 719.219€ pretendemos esclarecimentos sobre este valor.­­­­— —

­­­14. Sobre o mapa com as responsabilidades plurianuais percebemos que, o

municí pio contratou os serviços da entidade António Tavares Vieira para a elaboração

do projeto para a construção de uma ciclovia na Vila de Nordeste, pelo valor de

15.163€. Depois do Presidente de câmara confirmar que esta empresa foi a única a

ser convidada, lamentamos as afirmações recentes do presidente de câmara em

reunião da Assembleia municipal que “por uma questão de clareza, para todos os

serviços e empresas contratadas seriam sempre convidados mais do que uma

empresa!”. Em menos de um mês, cai a máscara do Presidente de câmara sobre este

assunto, lamentando mais uma vez o comportamento do autarca no que concerne
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aquilo que são as suas afirmações não fundamentadas. Não conseguimos perceber o

valor contratualizado quando, por exemplo, numa obra muito mais complexa e de

maior dimensão, como se trata da via alternativa entre a Vila de Nordeste e Lomba da

Fazenda, a elaboração do seu projeto ter custado 15.104€. Não se afigura razoável

que o projeto da ciclovia cuja obra está estimada 150.695,03€, tenha um custo

•superior ao projeto da adutora de reforço ao abastecimento de água à freguesia da

Lomba da Fazenda, com origem nas Anieiras — Achada (11.000€), onde o valor do

orçamento e propostas para a sua execução aproxima­se de 1.000.000€, tratando­se

da mesma entidade projetista e do mesmo municí pio, apenas variando o executivo

camarário. Em termos comparativos um projeto tem o custo de 1% do valor da

respetiva obra e o outro tem o custo de 10% do valor da respetiva obra.­­­­— —

­­­15. Achamos que este plano não traz nada de novo, ou então como o ex­membro da

Assembleia Municipal, Marco Mourão, afirmava “Éum plano que émais do mesmo”.

No nosso entender, falta neste plano, inovação, audácia, coragem, definição de

prioridades para o concelho, pensar melhor o futuro com capacidade de

desenvolvimento e melhoria da economia local e acima de tudo, muita falta de

ambição para o nosso concelho e nossas gentes. Mesmo nas funções sociais

sentimos uma ausência total de equidade e perceção, daquilo que são as verdadeiras

necessidades das nossas populações mais fragilizadas.— —­­­­­­

­­­16. Sentimos que este Plano e Orçamento e os seus autores estão a pôr em causa

tudo o que foi alcançado no que concerne ao reequilibro financeiro desta autarquia,

pondo em risco o futuro dos investimentos locais. Sentimos que este executivo não

está a conseguir saber aproveitar os fundos comunitários disponibilizados para o

concelho do Nordeste, colocando em causa um investimento de 10.000.000€ até

2021. — — — — —­­— — —

—­17. O PS Nordeste apresenta algumas propostas, que podem melhorar este Plano e

Orçamento, e beneficiar com prioridade credí vel os nordestenses e aqueles que nos

queiram visitar.— —­—­ —­­­­­­­­ — —­­­­­­ — — —

­­­18. Não podemos, como nordestenses, aceitar que este executivo apenas por

capricho polí tico deixe cair um projeto de enorme importância para o concelho e para o

centro da Vila de Nordeste como éo caso da Casa do Conhecimento, ainda mais com

as várias valências já mapeadas pelo Governo Regional para apoio através do
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P02020, como éo caso da nova Incubadora de Empresas e Centro de Interpretação

do Meio Rural. A Casa do Conhecimento foi um projeto arrojado e muito desejado

pelas populações locais, que lamentavelmente o PSD não valoriza esta obra nem

consegue perceber a importância da mesma para o futuro do desenvolvimento cultural

e socioeconómico do concelho. —­­­­ — —­­­­ —­­­­­­­­­­

­­­19 Ao atual executivo e sua incapacidade de gestão já visivelmente demonstrada

em apenas um ano de exercí cio pedimos coragem, definição de prioridades

adequadas à nossa realidade, que coloque o Nordeste acima do PSD e acima das

constantes perseguições e calunia ao anterior presidente de câmara do PS e mais

ambição em prol do Nordeste.”­­­­­­­­ —­­­—­ —­­­­­­­­ —

­­­Às questões colocadas pelos Srs. Vereadores Luí s Dutra Borges e Paula Torres

Tavares o Sr. Presidente da Câmara observou que as mesmas eram idênticas às

colocadas na reunião de audiência prévia dos titulares do direito de oposição sobre a

proposta em análise, adiantando também que já eram do conhecimento público, mas

que iria novamente responder ao agora questionado. —­­­­­­­

­­­Antes de passar diretamente às questões colocadas, aproveitou este perí odo para

esclarecer que as propostas de alteração ao orçamento deste Municí pio para 2019,

apresentadas aquando da audiência prévia dos titulares do direito de oposição, não

poderiam ser aceites porque iriam desequilibrar o orçamento, em virtude de terem

proposto reforçar ou criar rubricas de capital retirando valor a rubricas de obras

cofinanciadas por fundos europeus e de despesas correntes.­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­

­­Quanto às questões colocadas, relativamente ao ponto 5, de acordo com o Pocal

Ponto 3.3., o cálculo da receita — Taxa Municipal de Direitos de Passagem, obedece à

seguinte regra previsional:— — —­­­­— —­­­­­­­­­­­­­—— —

­­­a) As importâncias relativas aos impostos, taxas e tarifas a inscrever no orçamento

não podem ser superiores à média aritmética simples das cobranças efetuadas nos

últimos vinte e quatro meses da sua elaboração, tendo portanto esse cálculo sido

efetuado de acordo com o estipulado na lei. — —

­­­No concerne aos processos judiciais, nomeadamente o da dí vida comercial da

Antecipe, Lda e António M. Fernandes, Lda, o Sr. Presidente da Câmara mostrou o

documento recebido do Tribunal Judicial da Comarca dos Açores contendo a

informação relativa à sentença proferida sobre o processo em causa, com base nos
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valores que o Sr. Vereador Carlos Mendonça, na qualidade de Presidente da Câmara

de então assumiu como devedor, pelo que a ação neste processo do atual executivo

foi unicamente o cumprimento do estipulado pelo Tribunal..­ —

­­­Depois dos referidos esclarecimentos, o Sr. Presidente passou a responder às

questões colocadas no documento assinado pelo Srs. Vereador Luis Dutra Borges e

Paula Torres Tavares: — —­­­­­­­­­­­­­­—­­ —

­­­No que concerne às propostas do Plano Plurianual de Investimentos disse, como

membro da Assembleia Municipal no anterior mandato, era capaz de enumerar todos

os projetos que o executivo do PS se propôs executar e que lamentavelmente

empurrou para o último ano do seu mandato. Referiu ainda que este executivo só tinha

um ano de mandato, e que para além de não ter muita margem de manobra,

encontrou muita obra “encalhada” que teve de resolver e concluir. Acrescentou que o

Plano e Orçamento deste Municí pio para o próximo ano era um documento realista

feito com base nas necessidades emergentes de momento para o Concelho do

Nordeste, depois de auscultadas também as Juntas de Freguesia. —­­—

­­­Quanto à ação administrativa da Caixa Geral de Depósitos, respondeu que em vez

dos Srs. Vereadores da Oposição se lamentarem da capacidade de gestão deste

executivo, deveriam era ter vergonha da solução que apregoaram para a resolução

das piscinas, realçando que o que fizeram foi adiar o problema, em vez de negociarem

a divida, evitando assim que a Caixa Geral de Depósitos intentasse em Tribunal uma

ação contra este Municí pio a reivindicar o pagamento da divida.

­­­Relativamente aos fundos comunitános, o Sr. Presidente esclareceu que os avisos

para apresentação de candidaturas aos eixos prioritários dos projetos que pretende

para o concelho do Nordeste estavam encerrados, ao contrário do que foi afirmado

pelo Sr. Vereador Carlos Mendonça, mas que hoje tinha tido a oportunidade de

confirmar de que alguns dos eixos que interessam ao concelho do Nordeste estão

encerrados desde junho de 2017, perí odo no qual o executivo camarário era liderado

pelo Sr. Vereador Carlos Mendonça. —­­­­­­­­ — — —

­­Quanto às receitas da administração regional esclareceu que não estava previsto no

próximo ano receber qualquer verba, dizendo que apesar de ter solicitado ao Governo

Regional apoio para as intempéries de dezembro do ano transato, atéao momento

não foi dada qualquer resposta, mas se por ventura for aprovado algum apoio por
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parte da administração regional proceder­se­á à inscrição de uma nova rubrica através

de uma revisão orçamental. — — —­­­­ —­­­ —

—­No que diz respeito ao Parque de Campismo informou que o atual cessionário

denunciou o contrato existente, pelo que a autarquia irá proceder a obras de
melhoramento no recinto, não sabendo neste momento o perí odo de duração das

mesmas. —­­­­­­­­­­­­­­­­­­ — — — —­­­­­

­­­Relativamente às horas extraordinárias disse lamentar a opinião dos Srs.

Vereadores sobre o assunto em causa, esclarecendo que se estava a pagar horas
extraordinárias aos funcionários, porque não era justo os mesmos prestaram o serviço

sem o respetivo pagamento, realçando também que a decisão tinha sido tomada com

base no parecer do gabinete jurí dico da autarquia.— —­­­­­­—­­­­­­­ —

­­­Quanto ao facto de terem apelidado a atual Câmara Municipal de “Comissão de
Festas” esclareceu que os nordestenses têm direito também às suas festividades,

fazendo referência àqueles que não têm possibilidade de frequentar este tipo de
eventos fora do concelho, realçando que os mesmos eram também motivo de atração

de outras pessoas ao Nordeste, dinamizando assim a economia local, e que todos
esses festejos iriam ter menos custos do que os que foram tidos com a Festa do

Concelho em 2017 promovida pelo anterior executivo.—­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­— —

­­­Relativamente às verbas para aquisição de géneros alimentí cios esclareceu que as

mesmas diziam respeito aos intercâmbios a realizar com as filarmónicas e outras

instituições e ainda com as festividades do Nordeste.­­­­— —­­­­­ —

­­­No que diz respeito à rubrica de “Prémios e Condecorações”, informou que no ano

anterior tinha sido adjudicado a uma empresa da Madeira um fornecimento de brindes

publicitários num valor superior a € 50.000,00 e que não tinha encontrado em

armazém nenhum desse material. —­­­­­­­­­­­­­­­­ —

­­­Quanto ao valor especificado na rubrica “Outros Bens”, informou que nesta estão
incluí dos os bens que pela sua natureza não se incluem nas outras rubricas.

­­­No que concerne ao desemprego, o Sr. Presidente da Câmara disse sentir­se triste

com as afirmações dos Srs. Vereadores do Partido Socialista e tendo, para contrapor

as mesmas, mostrado uma listagem contendo o nome dos desempregados deste

concelho que em setembro findo reuniam as condições para integrarem o PROSA,

realçando que, mediante esta realidade os Srs. Vereadores da oposição deveriam ter
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outra postura, nomeadamente colaborarem com este executivo para que sejam

colocados mais desempregados nos programas ocupacionais, frisando haver falta de

sensibilidade para com este concelho que éo mais periférico. Referiu, também, que

neste orçamento está prevista verba para o caso de o Governo Regional aumentar o

número de programas ocupacionais a autarquia poder custiar a sua parte e dessa

forma não acontecer o que sucedeu com o anterior executivo que por falta de

acautelar verba solicitou a alguns colocados que assinassem um documento a rejeitar

o programa. — — — —­­­­­­­ —

­­­Quanto ao valor inscrito na proposta de Orçamento para terrenos, esclareceu que o

mesmo se destinava à aquisição de uma moradia em Santana para construção de um

parque de estacionamento, de um terreno na Lomba da Pedreira onde se encontra

implantado o parque infantil, terreno esse que não épropriedade do municí pio e como

tal este executivo está a regularizar a situação e dos terrenos para a construção da

Capela Funerária e para a possí vel sede do Agrupamento de Escuteiros nesta Vila.­­­­

­­­Relativamente ao valor da rubrica de Viadutos, Armamentos e Obras

complementares informou que a mesma se destinava à asfaltagem de algumas vias

do Concelho e obras complementares às mesmas.—­­­­­­­­­—­­­­­­­­

—­No que concerne à obra de construção da ciclovia e o facto de ter afirmado que

99,9% dos procedimentos realizados por esta Câmara Municipal incluí a a consulta a

três entidades, explicou que no caso em concreto o projetista em causa tinha direitos

de autor sobre o mesmo, uma vez que já tinha projetado a obra de construção da

ponte e da variante ao viaduto e ainda o facto do pouco tempo útil que este Municí pio

dispunha para apresentação da candidatura ao Prorural que se não tivesse optado

pelo ajuste direto corria o risco de perder os fundos comunitários. —

­­­Relativamente às candidaturas aos fundos comunitários informou que a resposta a

este assunto já tinha sido dada no iní cio da sua intervenção.­­— —

­­­Quanto à capacidade de gestão deste executivo, o Sr. Presidente da Câmara disse

que a mesma iria ser avaliada pelos nordestenses nas próximas eleições, pelo que o

assunto não deveria ser preocupação dos Srs. Vereadores do Partido Socialista.—

­­­Ainda sobre a afirmação dos Srs. Vereadores do Partido Socialista sobre o facto de

o documento em apreciação ser “Um Plano que émais do mesmo”, o Sr Vereador

Marco Mourão pediu a palavra para esclarecer que, efetivamente tinha proferido essa
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declaração, mas não no primeiro Plano e Orçamento do anterior executivo, mas sim

no 4.° orçamento, ou seja vinha na linha dos orçamentos dos últimos três mandatos, e

a diferença éque acusavam este executivo logo no primeiro orçamento.—

­­­Depois de esclarecidas as questões, os Vereadores do Partido Socialista

apresentaram ainda as seguintes propostas de alteração ao Orçamento e das

Grandes Opções do Plano para 2019:— — — — —

­­­“1 — Casa do Conhecimento do Nordeste — —­­­­­­­­­­­ — —

—­01 111 215/21 2 — Execução da obra (cerca de 85% a Fundos

comunitários) 90.000€

­­­2 ­ Colocação de piso sintético e melhoria dos balneários do polidesportivo de

Lomba da Pedreira 28.000€

­­­3 ­ Colocação de piso sintético multimodalidades no polidesportivo da Lomba da

Fazenda e melhoria do espaço envolvente 42.000€

­­­4­03 342 2015/31 — Quinta da Lazeira — Execução da Obra 26.000€

­­­5 ­ 03331 2019/7 — Aquisição de imóvel para construção de parque de

estacionamento na rua Valverde, Feteira Pequena (Retirar Rúbrica e verba) ... 15.000€

­­­Nova Rubrica ­ Execução de Centro de Divulgação dos Graminhais a instalar nos

Terreiros, freguesia da Salga 26.000€

­­­(Verbas a retirar das rubricas a escolher pelo executivo do PSD em colaboração

com os serviços administrativos de modo a não desequilibrar o orçamento de acordo

com as regras legais da elaboração dos Planos e Orçamentos municipais).­­­­—

­­­2 ­ Retirar a rubrica 02252 2018/14 Cobertura do polidesportivo —V. de Nordeste ­

55.000€”.— — — — — — —­­—­­

­­­Sobre as propostas apresentadas, o Sr. Presidente da Câmara esclareceu que

algumas atéconstavam do Plano e Orçamento desta Câmara Municipal e que os

autarcas do Partido Socialista tinham tido a oportunidade de durante os quatro anos

do seu mandato de concretizar as pretensões agora apresentadas, mas o que se

verificava era que não o tinham feito, apesar de constar nos seus Planos e

Orçamentos. Reforçou uma vez mais que o atual executivo elaborou o seu Plano e

Orçamento com os projetos e ações que consideravam ser os mais prementes para o

concelho do Nordeste. — —­­­— —­
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­­­Ainda quanto à proposta apresentada relativamente à “Execução da Casa do

Conhecimento do Nordeste” informou que a mesma estava projetada para ser

construí da em terrenos expropriados e declarados de utilidade pública para outra

finalidade, nomeadamente o Tribunal Judicial da Comarca de Nordeste, e que como

era sabido não se poderia dar outro fim àqueles terrenos, sob pena dos expropriados

pedirem a reversão dos mesmos, conforme determina a lei das expropriações. Daí os

responsáveis do anterior executivo antes de pensarem na construção da referida obra

deveriam ter tido o cuidado de se informarem se os terrenos reuniam as condições

necessárias para a construção da Casa do Conhecimento. — — — —­

­­­Seguidamente, passou­se à votação da Proposta de Orçamento e das Grandes

Opções do Plano deste Municí pio para 2019, tendo a Câmara deliberado, por maioria,

aprovar a mesma e submetê­la à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da

alí nea a) do n.° 1 do artigo 25.° e alí nea a) do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/2013,

de 12 de setembro, após emissão do parecer prévio do Fundo de Apoio Municipal, em

cumprimento do disposto no n.° 1 do artigo 31°, alí nea b) da Lei n.° 43/2012, de 28 de

agosto. — —­­­­ — —­­­­­­­­­­­­­­­­ —­­­­­­­­­­­­­ —

­­­Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e o Srs. Vereadores Luí s Jorge Borges

Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão. — —­­­­— —

—­Votaram contra os Srs. Vereadores Luí s Dutra Borges e Paula Torres Tavares, que

justificaram a sua posição, através da declaração e Voto que a seguir se transcreve:—

­­­“Num ano onde todas as autarquias da Região preparam os seus Planos e

Orçamentos para o melhor aproveitamento dos fundos comunitários disponibilizados

às autarquias regionais, a autarquia do Nordeste, mais uma vez, prepara o seu plano e

orçamento sem qualquer projeção futura para o Nordeste e nordestenses.­­­­­

­­­Este émais um Plano e Orçamento elaborado evidenciando a preparação de festas

e fogos de artifí cios para contentar os nordestenses mais festivos e ignorar, por

completo, o futuro do Nordeste. —­­­­­­­­­­­­­— —­

­­­Ao apresentar esta proposta, o atual executivo, está a por em causa o

aproveitamento de 10.000.000 € de fundos comunitários disponibilizáveis até2021,

como também, todo o processo de Reequilí brio Financeiro do municí pio iniciado em

2013 por JoséCarlos Carreiro.— —­­—­­­—­­­ ——­——— —­

—­Durante quatro anos, com o anterior executivo, a Câmara de Nordeste reduziu a sua
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dí vida municipal em 10.000.000€, facto comprovado por várias entidades credí veis. A

única entidade que não confirma a redução deste valor éo próprio PSD Nordeste, pois

muito lhe custa acreditar que o Partido Socialista, em apenas quatro anos, deu passos

enormes para um melhor futuro social e económico do Nordeste. — —

­­­No decorrer do mandato do Partido Socialista, (2013 —2017), foi dada, novamente,

credibilidade ao municí pio, quer junto da Banca, quer dos seus credores e empresas

regionais e locais.­­­­­­­­­­­­­­­­ ——­­ —­­­­ —­­­­­­­­­­­­ — —

­­­Este executivo PSD, em apenas um ano, demonstrou que não está preparado para

projetar o Nordeste nem reequilibrar as contas do municí pio. Agora, mais do que

nunca, ficou confirmado com a apresentação do Plano e Orçamento para 2019.

­­­Num ano, onde o executivo terá um valor bem mais baixo de despesa corrente com

encargos negociados com a Banca e também devido à isenção de taxas de juro

negociadas com o executivo Socialista para o FAM, observa­se com este Plano e

Orçamento que, o executivo PSD não está a ser capaz de aproveitar estas mais

valias, conseguidas pelo PS desde 2014.­­­­­­­­­ — — —

­­­Lamentamos que, os valores da poupança conseguida não sejam melhor

canalizados em aproveitamento futuro, nem visem ou potenciem a valorização do

concelho, já devia ter começado neste ano de 201 9.­—­­­­­­­­­­­­

­­­O Partido Socialista apresentou várias propostas de enorme interesse para o

concelho, com apoios de Fundos Comunitários para alguns projetos, como foi o caso

do iní cio do procedimento para a Casa do Conhecimento com valências múltiplas para

Centro de interpretação do Meio Rural, Biblioteca Municipal, Incubadora de Empresas

eespaçoTlC.­­­­­ — — — ——­­­­—

—­Lamentamos também que, por politiquice e falta de visão futura, o PSD deixe cair

este projeto iniciado pelo P5 — tão desejado pelos nordestenses.

—­O Centro de Divulgação dos Graminhais, nos Terreiros — Salga, émais um projeto

com apoios comunitários caracterizando­se por ser inovador na divulgação da

natureza, trilhos pedestres do Nordeste, potenciador como nunca antes, da abertura

de portas ao nosso património Natural concelhio. —­­­—

­­­Lamentamos ainda as contratações e gastos de dinheiro públicos que este

executivo PSD tem mostrado, prejudicando assim a boa gestão de dinheiros públicos,

como éo caso da contratação do projeto da Ciclovia — Vila de Nordeste, sendo de um
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valor de 10% do valor estimado para a respetiva obra, 15.000€ e 150.000€

respetivamente. Relembramos que, com o anterior executivo, a contratação à mesma

empresa, na elaboração do projeto da Adutora de Água desde a freguesia da Achada

à Lomba da Fazenda por um valor de 11.000€, para uma obra orçamentada num valor

acima de 1.000.000€, ou seja, 1% do valor da obra, mostra qual o executivo que mais

respeita o dinheiro público aquando os seus gastos e melhor negoceia os seus

serviços em prol do Municí pio. —­­­­—­­ —­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­— —­­­­­­

­­­Sentimos que este Plano apresenta orçamentos, em algumas rubricas, bastante

empolados, colocando em risco, também, os graus de execução. Deste modo o P5

vota contra esta proposta de Orçamento e suas Grandes Opções, por falta de ambição

ou projeção futura e incapacidade de gestão adequada, face à nossa realidade e

necessidade socioeconómica.­­­­ — — —­­—­ —

­­­O PS como partido responsável espera o quanto antes que, o PSD reconheça as

suas limitações de gestão, valorize e respeite diretivas implementadas e sugeridas

pelo PS nesta Câmara, deixe de incidir a sua atenção a denegrir e menosprezar o

desempenho do anterior executivo e, intente finalizar os projetos deste plano em prol

do Nordeste e dos nordestenses.­­— —­­­ —­­­­­­­

­­­Esta deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de acordo com o

que dispõe o ri.0 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro. —

­­­DIREÇÃO­GERAL DAS AUTARQUIAS LOCAIS ­ APURAMENTO DO

ENDIVIDAMENTO MUNICIPAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 —

—­Presente o ofí cio circular número mil quatrocentos e trinta e oito, de nove de outubro

corrente, da Direção­Geral das Autarquias Locais informando que, de acordo com os

dados disponí veis na aplicação informática SIIAL — Sistema Integrado de Informação

das Autarquias Locais, este municí pio, em trinta e um de dezembro de dois mil e

dezassete, excedeu o limite da divida total de operações orçamentais previsto no n.° 1

do artigo 52.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, ou na alí nea b) do n.° 3 do mesmo

artigo, conforme quadro que apresentam no aludido ofí cio.———— —

­­­A Câmara tomou conhecimento.­—­­­—­ ————— —
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­­­RELATÓRIO DO AUDITOR EXTERNO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES

FINANCEIRAS/MUNICÍ PIO DO NORDESTE — —

­­­Para efeitos do disposto na alí nea d) do n.° 1 do artigo 77.° da Lei n.° 73/2013, de 3

de setembro, foi presente a informação sobre as demonstrações financeiras,

elaborada pelo auditor externo Duarte Giesta — Sociedade de Revisores Oficiais de

Contas Unipessoal, Lda., referente ao 1.0 semestre do corrente ano.—

­­­A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade remeter o referido

relatório à Assembleia Municipal, nos termos do referido diploma legal.­­­­—

—­GABINETE DE AÇÃO SOCIAL ­ INFORMAÇÃOIATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE INCENTIVO Á NATALIDADE DO

CONCELHO DO NORDESTE­­­­ — — — — —

­­­Presente a informação subordinada ao assunto referenciado em epí grafe, subscrita

pela Técnica Superior do Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo

conteúdo a seguir se transcreve:­— —­——

—­“No âmbito do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do Concelho de

Nordeste, compete ao Gabinete de Ação Social da Autarquia proceder à análise das

candidaturas, de acordo com o artigo 8.° do mencionado Regulamento.­—

­­­Neste sentido cumpre­me informar V. Exa que a muní cipe abaixo identificada reúne

as condições gerais para beneficiar do presente incentivo e o respetivo processo de

candidatura encontra­se devidamente instruí do, tudo nos termos do artigo 5.° e do n.°

4 do artigo 6.° do Regulamento em apreço.——­— —­—­­——

—­Nos termos do estipulado no n.° 2 do artigo 4.° o valor do subsí dio a atribuir varia

entre € 200,00 (duzentos euros) e € 300,00 (trezentos euros), por cada criança, nos

seguintes moldes:— — — —

—­a) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com o primeiro e/ou

segundo escalão do abono de famí lia; — — —

—­b) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com três ou mais filhos

independentemente do escalão que lhe for atribuí do; — —

—­c) € 200,00 (duzentos euros) para os agregados familiares com o terceiro escalão

de abono de famí lia.­—­—­——— —­­­­­­­ —

—­O artigo 4.°, no seu n.° 3, refere, ainda, que todas/os as/os requerentes, cuja
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situação económico­financeira do seu agregado familiar não se enquadre no

estipulado anteriormente, tem direito a um apoio, cujo valor não deverá ultrapassar a

quantia de € 50,00 (cinquenta euros).­­­­.­­ —

—­Só podem beneficiar dos apoios referidos no artigo 4.° do mencionado Regulamento

as crianças com idades compreendidas até aos doze meses de vida, conforme

determina o n.° 2 do artigo 3.°, pelo que após essa data cessa a possibilidade de

utilização do mesmo.­­­­­ —­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­ —­­­­­­­

­­­Assim temos: — —­­­­­­ — —­­­­­­­­­­­­­­­­

­­­Andreia de Fátima Soares Tavares Garcia ­ € 300,00 (trezentos euros); —

­­­Maria Urânea Brasil Pacheco Resendes ­ € 400,00 (quatrocentos euros). Neste

caso trata­se de apoio destinado a duas crianças, Beneficiárias do 3° escalão de

abono).­­­­—­­­­­­­­­­­­­­­­ — — — —

­­­Á superior consideração de V. Exa.”­­­ ——­­ — —

­­­A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do disposto no Regulamento Municipal de Incentivo à

Natalidade do Concelho do Nordeste.­—­­­­­ —­­­­­­­—

­­­GABINETE DE AÇÃO SOCIAL ­ INFORMAÇÃOIATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA SOCIAL

DE NORDESTEIZÉLIA DA CONCEIÇÃO MOTA MELO CANTO

­­­Presente a informação subordinada ao assunto referenciado em epí grafe, subscrita

pela Técnica Superior do Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo

conteúdo a seguir se transcreve: — — —

­­­“Relativamente ao assunto referido em epí grafe, cumpre­me informar V. Exa. que a

muní cipe Zélia da Conceição Mota Meio Canto, requereu apoio destinado à resolução

da sua situação de carência, prevista no Regulamento do Fundo Municipal de

Emergência Social de Nordeste. —­­­— — —

—­O agregado reúne cumulativamente as condições gerais de acesso, previstas no

artigo 5.°, do regulamento em apreço. O processo de candidatura encontra­se

devidamente instruí do, de acordo com a documentação solicitada no n.° 1 do artigo

7.°, do mesmo regulamento. — — —

­­­A famí lia encontra­se em situação de carência económica e social, resultante de
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fatores externos á sua vontade, nomeadamente carência estrutural (insuficiência

económica), sendo que já foram esgotados os recursos existentes, nos termos do n.°

2, do artigo 2.° do referido regulamento.­— — — — —

—­Após uma análise detalhada à situação económica e social do agregado da Sra.

Zélia, com base nos fundamentos apresentados na informação social, anexa à

presente informação, e no Regulamento em apreço, julgo que a mesma deverá

beneficiar do presente apoio, de modo a proceder ao pagamento de parte de divida

em mercearia. Este apoio deverá ser atribuí do sob forma pontual, no montante de €

300,00 (trezentos euros), nos termos do n.° 2, do artigo 9.° do mencionado

Regulamento. —­­­­—­­­—­ — —­—­­ — —

­­­A muní cipe fica obrigada à apresentação de documento comprovativo de que o

montante atribuí do foi aplicado para o fim a que se destina (n.° 1, artigo 10.°), sendo

que a não apresentação deste documento implica a reposição do valor total do apoio.—

­­­Àsuperior consideração de V. Exa.”­­— — ——­­­­­

—­A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do disposto no Regulamento do Fundo Municipal de

Emergência Social de Nordeste.— — ——­— —­—

­­­GABINETE DE AÇÃO SOCIAL ­ INFORMAÇÃOIATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA SOCIAL

DE NORDESTEITÂNIA DE FÁTIMA PEREIRA PIMENTEL —

­­­Presente a informação subordinada ao assunto referenciado em epigrafe, subscrita

pela Técnica Superior do Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo

conteúdo a seguir se transcreve:— — ———­—­——­——— —

—­“Relativamente ao assunto referido em epí grafe, cumpre­me informar V. Exa. que a

muní cipe Tânia de Fátima Pereira Pimentel, requereu apoio destinado à resolução da

sua situação de carência, prevista no Regulamento do Fundo Municipal de

Emergência Social de Nordeste.——­—­ — ————— — —

­­­O agregado reúne cumulativamente as condições gerais de acesso, previstas no

artigo 5.°, do regulamento em apreço. O processo de candidatura encontra­se

devidamente instruí do de acordo com a documentação solicitada no n.° 1 do artigo

7.°, do mesmo regulamento.­—­­— — — — —
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­­­A famí lia encontra­se em situação de carência económica e social, resultante de

fatores externos à sua vontade, nomeadamente carência estrutural (insuficiência

económica), sendo que já foram esgotados os recursos existentes, nos termos do n.°

2, do artigo 2.° do referido regulamento.­­­— — —­­­­ —­­­­

—­Após uma análise detalhada à situação económica e social do agregado da Sra.

Tânia, com base nos fundamentos apresentados na informação social, anexa à

presente informação, e no Regulamento em apreço, julgo que a mesma deverá

beneficiar do presente apoio, de modo a proceder ao pagamento de parte dos valores,

em dí vida, relativos ao pagamento de renda habitacional. Este apoio deverá ser

atribuí do sob forma pontual, no montante de € 300,00 (trezentos euros), nos termos do

n.° 2, do artigo 9.° do mencionado Regulamento. — —­­— —

­­­A muní cipe fica obrigada à apresentação de documento comprovativo de que o

montante atribuí do foi aplicado para o fim a que se destina (n.° 1, artigo 10.°), sendo

que a não apresentação deste documento implica a reposição do valor total do apoio.­­

­­­Àsuperior consideração de V. Exa.”­­—­­­­—— — —­­—­­­­

—­A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do disposto no Regulamento do Fundo Municipal de

Emergência Social de Nordeste.­­——­­­——— —­­­­­­ —­­­­—

—­PROPOSTA DE REVISÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE

PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE — — —­­—­­­­—

­­­Considerando que:­— — —­­­­­— — —­­­­—

—­O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Nordeste (PMEPCN)

consiste num documento onde são definidas orientações relativamente ao modo de

atuação dos vários organismos, serviços e estruturas a empenhar em operações de

proteção civil, visando enfrentar a generalidade das situações de emergência

tipificadas para a área do municí pio, com o objetivo de ser aplicado na iminência ou

ocorrência de acidentes graves e catástrofes especí ficas, cuja natureza requeira uma

metodologia técnica e/ou cientí fica adequada ou cuja ocorrência no tempo e no

espaço seja previsí vel; —­­­­—­ —

­­­O PMEPCN foi elaborado em 2005, com parecer favorável da Câmara Municipal de

Nordeste (CMN) a 21/02/2005 e da Assembleia Municipal de Nordeste (AMN) a
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24/O2I2OO5;­­~­~­~­—­—~­­­———­­—­
—­O PMEPCN foi revisto em 2010 e aprovado por despacho do Sr. Secretário

Regional da Ciência, Tecnologia e Equipamentos datado de 21/02/2011 e publicado

em Diário da República no dia 15/03/2011, pelo que a revisão do PMEPCN entrou em

vigor no dia 16/03/2011; —­­­­­­—­­­­­­­­­­­­­­­­ — —

—­O artigo 9.° da Resolução n.° 30/2015, de 7 de maio — Diretiva relativa aos critérios e

normas técnicas para a elaboração e operacionalização de planos de emergência de
proteção civil —, determina que énecessário proceder à revisão do PMEPCN, tarefa

que foi assegurada pelo Dr. Paulo Maciel Amaral;— — — —

­­­A atual revisão do PMEPCN atendeu aos requisitos previstos na legislação em

vigor, bem como às especificidades e vulnerabilidades do concelho de Nordeste, aos

ensinamentos adquiridos na realização de exercí cios e às orientações emanadas pela

Comissão Municipal de Proteção Civil de Nordeste (CMPCN), tendo por base o

relatório técnico de caracterização do risco elaborado durante os trabalhos de revisão

do plano; — — ~­­­­—­ — —

­­­Na reunião realizada no dia 14/09/2018, a CMPCN indicou algumas retificações a

fazer antes de submeter o PMEPCN a Consulta Pública, contudo, considerou que não

seria necessária uma nova reunião, bastando dar conhecimento da versão retificada

aos membros da CMPCN e prosseguir com os trâmites da Consulta Pública;­­­—­­­­­­­­

­­­Entre os dias 20/09/2018 e 24/09/2018 foi realizado o exercí cio de proteção civil

TOURO18, organizado e dirigido pelo Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros

dos Açores (SRPCBA), no qual foi testada a operacionalidade do PMEPCN, tendo a

CMPCN notado a necessidade de retificar alguns conteúdos para melhorar a eficácia

do plano;­—­— —­­­­­ —­­­­­­­—­­­­­­ — — —

—­Já foram efetuadas as retificações acima referidas e o PMEPCN foi remetido à

CMPCN para tomada de conhecimento no dia 29/10/2018, conforme determinado na

já referida reunião realizada a 14/09/2018;­­— —­­­­ — —

­­­O procedimento de revisão do PMEPCN deve incluir “uma fase de consulta pública

das suas componentes não reservados por um prazo não inferior a 30 dias, promovida
pela entidade responsável pela elaboração do plano, a qual estabelece as formas de

participação”, de acordo com o disposto no n.° 8 do artigo 7.°, conjugado com o n.° 4

do artigo 9.° da Resolução n.° 30/2015, de 7 de maio; — —
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—­Face às considerações acima expressas, a Câmara Municipal deliberou, por

maioria, o seguinte: — — — —­­­­—­­­­— —

­­­1. Para efeitos do disposto no n.° 8 do artigo 7.° da Resolução n.° 30/2015, de 7 de

maio, determinar a consulta pública das componentes não reservadas do PMEPCN

por um prazo de 30 (trinta) dias; — — —­­­­ —­­­­

—­2. De acordo com o disposto no n.° 1 do artigo 6.° da Resolução n.° 30/201 5, de 7

de maio, para efeitos de consulta pública não devem ser divulgados o inventário de

meios e recursos e a lista de contactos contidos na Parte III do plano;

­­­3. Os meios e forma de participação são os seguintes: ——­­­­—

­­­a) A consulta pública decorre por 30 (trinta) dias a contar da data de publicação em

Diário da República; ———­­­—­­——­­­­­­—­­­­­­—­—­— ——­­

­­­b) As componentes não reservadas do PMEPCN sujeitas a consulta pública estarão

disponí veis para consulta em horário de expediente no edifí cio dos Paços do

Concelho, na secção de expediente, ou na página Web do municí pio em

www.cmnordeste t

~) As participações devem ser feitas por escrito e atender ao seguinte:­­­­—­
­­­Contemplar sugestões e observações relativas ao PMEPCN;

—­Estar devidamente identificadas e ser dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal

de Nordeste;—­­­­­—­ — — —­­­­— —

­­­Ser remetidas por email para o endereço exoediented~cmnordeste.pt ou por carta

para o endereço Praça da República, 9630­141 Nordeste;—­­­—

—­d) Quaisquer informações ou esclarecimentos acerca do procedimento de consulta

pública do plano poderão ser obtidas junto do Serviço Municipal de Proteção Civil de

Nordeste durante o horário de expediente. —­­­­——­­­­­—

—­4. Dar conhecimento à CMPCN da presente Deliberação e do Edital referente à

publicitação do plano. — —­­­— — —­­­­—

—­5. Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata,

nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro.—

—­Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e o Srs. Vereadores Luí s Jorge Borges

Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão. —­­­­— —

­­­Abstiveram­se de votar os Srs. Vereadores Luí s Dutra Borges e Paula Torres

Tavares.—­— —­­­­—­— —­­—— ——­­—­­­­— — —
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­­­BALANCETE ­ RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA —

­­­Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia vinte e três de outubro

corrente, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponí vel era:

­­­Operações Orçamentais ­ € 1.681.885,88 (um milhão seiscentos oitenta e um mil

oitocentos oitenta e cinco euros e oitenta e oito cêntimos);­­­­­­­­­­­­ —

­­­Operações não Orçamentais ­ € 31.341,48 (trinta e um mil trezentos quarenta e um

euros e quarenta e oito cêntimos). — — —­­­­ —­­­­­­

­­­E por não haver mais nada a tratar e sendo doze horas, o Sr. Presidente declarou,

em nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para constar se lavrou a

presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim, [JJ~.sJc. oZ—

~1aL, ~ ct& tdk Coordenadora

Técnica da Secção de Expediente, qçie a redigi e subscrevi. —­­­­­ —

4 ~, ~ t~ia ~
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